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processual civil. incidente de inconstitucionalidade e ação direta de inconstitucionalidade. mecanismos de controle específicos. caso dos autos. comando do supremo tribunal federal.

A par de corresponderem a mecanismos distintos, com alcances igualmente diversos, não se justifica a suspensão de julgamento de incidente de inconstitucionalidade, no aguardo de julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, considerada a necessidade de se dar solução a centenas de feitos que reclamam jurisdição, não fosse, no caso dos autos, expresso comando do Supremo Tribunal Federal quanto à suscitação da arguição.
constitucional. requisição de pequeno valor. limitação de DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS. INIBIÇÃO DE SEQUESTRO. pagamentos. lei estadual. inconstitucionalidaDe.

Não pode o legislador estadual estabelecer regra imprópria às requisições de pequeno valor, refratárias à inclusão orçamentária e, por sobradas razões, insubmissas a limites financeiros que o próprio devedor venha a estabelecer, assumindo, com isso, autoridade de definir se e quando estará em mora e, banindo o seqüestro constitucional ao seu talante.
	Arguição de Inconstitucionalidade
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	Porto Alegre

	COLENDA 25ª CâMARA CíVEL 


	PROPONENTE

	NADIR DA SILVA JANDREY 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher o incidente e em proclamar a inconstitucionalidade do § 3º do art. 5º, Lei Estadual nº 13.756/11.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 02 de junho de 2014.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Cuida-se de incidente de inconstitucionalidade, ao feitio do art. 480 e seguintes, CPC, e em atenção ao que dispõe o art. 97, CF/88, e Súmula Vinculante nº 10, com a especial consideração de ter o Supremo Tribunal Federal, na Reclamação nº 17.002-RS, TEORI ZAVASCKI, determinado que a 25ª Câmara Cível submetesse a argüição de inconstitucionalidade ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

Em suma, NADIR DA SILVA JANDREY interpôs agravo de instrumento (AI nº 70054253497) contra decisão proferida nos autos de execução de sentença, que transcorre perante a 7ª Vara da Fazenda Pública, que indeferiu pedido de sequestro de valores formulado contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Após julgamento inicial (fls. 59 a 62v), inalterado pelos embargos de declaração (ED nº 700056153349, fls. 76 a 78), restou o mesmo cassado pela decisão do Supremo Tribunal Federal, suscitada a análise de constitucionalidade do disposto no parágrafo 3º do artigo 5º da Lei Estadual nº 13.756/11 frente ao disposto no artigo 100, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, fls. 127 a 130, lembrando voto condutor, ao final, a existência da ADI nº 4.668-DF, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que impugna, na íntegra, a Lei Estadual nº 13.756/11
Cumpre lembrar estabelecer o art. 5º da citada lei estadual o quanto segue:

Art. 5º Para saldar as requisições de pequeno valor, o Estado, suas Autarquias e Fundações depositarão, mensalmente, em conta especialmente criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida anual, nos termos do art. 97, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, apurada no segundo mês anterior ao do pagamento.
E mais especificamente o § 3º:

§ 3º Com exceção dos casos de preterição do direito de precedência disposto no § 6.º do art. 100 da Constituição Federal, somente poderá haver sequestro de quantia nas contas do Estado, suas Autarquias e Fundações, em caso de não liberação tempestiva dos recursos de que trata o “caput” deste artigo, até o limite do valor não depositado.

O parecer do Dr. Procurador-Geral de Justiça, primeiro, lembrando precedente da AI nº 70048245088, suscita a suspensão do presente incidente até o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da referida ação direta. No mérito, manifesta-se pela improcedência da argüição.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Por primeiro, cumpre examinar a proposição constante do parecer ministerial, quanto à suspensão do presente feito, no aguardo do julgamento da ADI nº 4.668, DIAS TOFFOLLI, que tem por objeto, na sua integralidade, a Lei Estadual nº 13.756/11.

Não ignoro a definição tomada por este Órgão Especial, majoritariamente, no julgamento da AI nº 700048245088, no sentido de aguardar a definição do Supremo Tribunal Federal.

Todavia, há de se fazer a devida distinção entre um e outro caso, especialmente no que diz com o alcance prático da suspensão.

Com efeito, naquela argüição de inconstitucionalidade a norma em disputa consistia em o art. 2º da Lei Estadual nº 13.756/11 e o prazo de pagamento de 180 dias das RPVs.

Já aqui se está diante de norma que traduz contingenciamento dos recursos financeiros destinados ao pagamento das RPVs, impedindo seqüestro de valores, caso alcançado valor descrito no caput do art. 5º, qual seja, 1/12 avos do valor correspondente a 1,5% da receita corrente líquida anual, apurada no segundo mês anterior ao do pagamento.

Quer dizer, num caso tem-se restrito o prejuízo prático na espera de maior ou menor prazo, enquanto, no outro, a não percepção do valor lançado na RPV pode ir bem mais além.

Não por outra razão, o voto condutor da dissidência que terminou por prevalecer, salientava já ter expiado, quando do julgamento da argüição, o próprio prazo de 180 dias. 
Depois, quiçá mais expressivo, a Câmara, ao suscitar o incidente, nada mais fez senão cumprir clara determinação do Supremo Tribunal Federal.

A suspensão do julgamento não deixaria de soar estranhamente ao desiderato daquilo decidido na Reclamação nº 17.002-RS, posto permanecer a vacuidade decisória que a mesma visou eliminar.

Ou seja, não é possível tratar da limitação financeira introduzida na norma do § 3º do art. 5º, Lei Estadual nº 13.756/11, sem definir sua constitucionalidade.

Com o que, a ausência de definição relativamente a tal temática redundará na mais óbvia negativa de jurisdição, quanto a centenas de recursos, senão mais, tratando da mesmíssima questão.

Passo, assim, à análise de mérito.

Tenho por ser manifesta a inconstitucionalidade do § 3º do art. 5º, Lei Estadual nº 13.756/11.

Primeiro, ao estabelecer limite de valor submisso a seqüestro, regrou, nitidamente, sobre direito processual civil.

Vale destacar ter o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 343.428-PR, SEPÚLVEDA PERTENCE, afirmado a natureza processual da Lei nº 10.259/01, que, ao instituir os Juizados Especiais Federais, regrou limites de valores relativamente às RPVs e os prazos para seus pagamentos.
Consta assim ementada a decisão:

Precatório: débito de pequeno valor: causas da competência da Justiça Federal: CF, art. 100, § 3º: L. 10.259/2001: aplicabilidade imediata. Com a superveniência da L. 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, a exigência de norma legal que definisse os débitos de pequeno valor - à qual ficou subordinada a plena eficácia do art. 100, § 3º, da CF, introduzido pela EC 20/98 - foi satisfeita. O parágrafo primeiro do art. 17 da citada lei foi explícito ao estabelecer como escopo a regulamentação do preceito inserto no art. 100, § 3º, da Constituição. Desse modo, para efeito de exclusão do sistema de pagamentos por precatórios judiciais, estabeleceu-se como de pequeno valor o débito não superior a sessenta salários mínimos. Além disso, a Resolução 258, de 21.3.2002, do Conselho da Justiça Federal, alterada em parte pela Resolução nº 270, de 8.8.2002, fixou no montante estabelecido pela L. 10.259/01 o limite máximo dos débitos a serem pagos por requisição judicial pela Fazenda Pública Federal. (grifei)
Importa destacar ter derivado a imediata aplicação da Lei nº 10.259/01, quanto aos processos em curso, exatamente da sua natureza processual, tratando seu artigo 17 e §§ exatamente do prazo de pagamento da RPV e seqüestro (§2º), no caso de inadimplemento.

Com isso, por sinal, já se teria motivo para asseverar a inconstitucionalidade da lei local, por avançar quanto a matéria de privativa competência da União Federal (art. 22, I, CF/88).

Todavia, o mais inquietante, em termos constitucionais, está na criação de uma sistemática própria na lei estadual permitindo ao Executivo definir o que pretende pagar a título de RPV, tal como redunda, ultima ratio, na definição da receita líquida.

Como se sabe, a Constituição Federal estabelece dupla ordem de mecanismos para o pagamento das condenações impostas à Fazenda Pública.

Regra geral está no pagamento via precatório, observada sua ordem cronológica, repercutindo seu pagamento nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais (art. 100 e § 5º, CF/88).

A exceção está nas requisições de pagamento das obrigações definidas em lei como de pequeno valor, cuja quantificação aceita fixação diversa, conforme a capacidade econômica das diferentes entidades de direito público (§§ 3º e 4º do art. 100, CF/88).

Vale destacar escorreita síntese constante do voto do Desembargador EDUARDO UHLEIN lançado no AI nº 70048245088:

“O que se tem, em matéria de satisfação das condenações judiciais pela Fazenda Pública é, segundo o figurino constitucional, dois regimes próprios: o regime ordinário do precatório, que se submete à previsão orçamentária anual e cronologia de apresentação do respectivo requisitório para pagamento no ano seguinte, e o regime especial, excepcional, relativo às obrigações de pequeno valor, cujo pagamento não depende de inclusão no orçamento do ano seguinte à sua apresentação, e, assim, deve ser pago imediatamente, cabendo apenas a cada ente federado, segundo sua capacidade econômica, a estipulação por Lei do valor, no seu âmbito, do que se terá por obrigações de pequeno valor.

Entretanto, o que a Lei Estadual nº 13.756/2011 acabou por fazer foi introduzir outra disciplina para o regime dos pagamentos de sentenças judiciáras, em que haverá uma requisição de pequeno valor (RPV) a ser paga imediatamente, e outra, de valor compreendido entre 7 e 40 salários mínimos, cujo pagamento não será imediato e nem dependerá de previsão orçamentária (ou seja, um requisitório que não se adeqúa ao sistema das RPVs e nem ao do precatório), o que, entretanto, aparentemente, não encontra suporte constitucional.”

No que especialmente interessa ao deslinde do presente incidente, parece ser fundamental que a sistemática constitucional vincula recursos destinados ao pagamento dos precatórios à previsão orçamentária, como se infere dos §§ 5º e 6º do art. 100:

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
Quanto às requisições de pequeno valor, todavia, a sistemática é diversa. A própria não inclusão orçamentária deriva exatamente de, quanto a elas, o pagamento ser imediato.

A limitação do caixa disponível para pagamento das RPVs implica em arredar a mora quanto àquelas que já encontrarem esgotados os recursos para tal destinados, o que elimina a fluência de juros de mora, como bem observado também pelo Desembargador EDUARDO UHLEIN já agora no julgamento da argüição de inconstitucionalidade:

“Se a Constituição Federal, em seu art. 100, estabeleceu, rigidamente, o sistema do precatório – este, sim, submetido a um generoso (e com uma impressionante complacência do constituinte derivado, que, desde 1988, concedeu repetidas moratórias, transformando o sistema em um verdadeiro calote institucionalizado) – e, à  margem dele, como exceção, moldou o sistema especial do requisitório de pequeno valor, é porque para este reservou, de forma excepcional, o direito do respectivo credor a um pagamento pronto, expedito e imediato, apenas facultando a cada ente federativo a estipulação do valor unitário das obrigações que assim seriam resgatadas, segundo a capacidade econômica de cada uma delas.
Nesse compasso, não se deve entrever a possibilidade, segundo esse figurino constitucional, de um terceiro sistema, em que o pagamento não seja imediato, e nem haja vinculação à previsão orçamentária, como pretendeu fazer o Estado do Rio Grande do Sul, ao editar a Lei impugnada, que, a um só tempo, invadiu a competência federal, ao editar norma de processo civil, e, ainda, desgarrou-se do sistema do precatório, idealizado pelo constituinte federal e de obrigatória observância por cada ente federado.
Veja-se que, ao fixar o prazo de 180 dias para o resgate das obrigações superiores a sete salários mínimos, o Estado do Rio Grande do Sul inovou na ordem jurídico-constitucional não apenas quanto à efetividade do pagamento de tais obrigações de pequeno valor, inteiramente submetidas à oportunidade do seqüestro judicial de rendas públicas após a expiração daquele prazo, mas também quanto à própria configuração de sua mora e o termo inicial para contagem dos respectivos juros resultantes da impontualidade da Fazenda Pública (já que, segundo tranqüila e sedimentada jurisprudência do STF, os juros de mora, contra a Fazenda Pública, após a expedição do requisitório, só fluem se não for cumprido o prazo para o seu adimplemento).  
Se o RS pudesse fazê-lo (isto é, pudesse estabelecer livremente o prazo para o resgate das RPVs), então lícito também seria supor que cada Município brasileiro e cada Estado-membro estariam autorizados, pela mesma ordem constitucional, segundo o maior ou menor aperto de suas finanças, a fixar prazos de pagamento e adiar, até indefinidamente, fora do sistema do precatório, a própria caracterização de sua mora, instalando-se verdadeira Babel, e justamente quando se está a tratar de obrigações de pequeno valor e que, por essa própria natureza, intuitivamente, deveriam dispensar um tratamento inteiramente favorável – até por constituírem-se em exceção ao modelo de pagamento das condenações judiciais pela Fazenda – e privilegiado ao contribuinte/credor, e não ao Estado-Executivo.

Ou seja, em outros termos, a lei local implica em o devedor estabelecer quanto pagará, relativamente a título executivo que a Constituição não circunscreveu qualquer limitação orçamentária ou financeira, e, mais, define se e quando estará em mora.

Não surpreende, assim, manifestação favorável à inconstitucionalidade do dispositivo em questão, como mencionado em voto da Desembargadora ÂNGELA MARIA SILVEIRA, no AI nº 70059715136:

“Em seu parecer, item 23, relativamente à vedação do seqüestro, a Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, com parecer aprovado pelo Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral da República explicita que: 

“23. A Carta da República não admite atraso no pagamento das obrigações de pequeno valor, o que obviamente inclui a impossibilidade de criação de conta especial com saldo limitado e insuficiente para saldá-la.

24. Em normas transitórias e resultantes de emendas, ela vem permitindo apenas a dilação do pagamento de precatórios, que representam maior impacto para os cofres públicos.

25. Nas RPVs, a delonga no pagamento é repelida inclusive pela inexigência constitucional de prévia inclusão orçamentária de verba necessária para a satisfação do débito, ao contrário do que ocorre com os precatórios”.

Voto este que lembra o exato sentido da norma, alongamento do perfil da dívida com condenações judiciais, bem como a incompatibilidade do sistema que terminou por criar e o da legislação peculiar aos juizados especiais federais e estaduais:
“No que tange ao objeto do presente recurso, em que discutida a aplicação do art. 5º da Lei nº 13.756/2011, refere a inicial da ação ajuizada pela OAB que o objetivo declarado das disposições legais, conforme justificativa do Projeto de Lei enviado à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, é o de alongar o perfil da dívida.
Efetivamente, o art. 5º da Lei nº 13.756/2011 condiciona o pagamento da Requisição de Pequeno Valor à existência de saldo na conta criada para esta finalidade, de 1,5% da receita corrente líquida anual.
Ultrapassado o limite anual de 1,5% a Requisição de Pequeno Valor não mais é paga pelo Estado, como na situação sub judice.
Esta disposição não pode ser aplicada na medida em que carece de base constitucional. 

A Constituição Federal não estabelece esta limitação e admiti-la seria desvirtuar a natureza da requisição de pequeno valor restringindo o pagamento deste crédito.
A vedação de seqüestro prevista no § 3º do art. 5º da Lei nº 13.756/2011 não se coaduna com o teor do disposto na Lei Federal nº 10.259/2001 (que dispões sobre os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal), cujo artigo 17
 estabelece que em se tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias (no caso da lei estadual ampliado para 180 dias), contados da entrega da requisição independentemente de precatório e que desatendida a requisição judicial (§ 2º) o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão.

Saliente-se que a mesma autorização de seqüestro encontra-se no art. 13 da na Lei Federal nº 12.153/2009 (que dispõe sobre os Juizados Especial da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, Distrito Federal, Território e Municípios), verbis:
Art. 13.  Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado:

I – no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, independentemente de precatório, na hipótese do § 3o do art. 100 da Constituição Federal; ou 

II – mediante precatório, caso o montante da condenação exceda o valor definido como obrigação de pequeno valor.

§ 1o  Desatendida a requisição judicial, o juiz, imediatamente, determinará o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão, dispensada a audiência da Fazenda Pública.
(...)”

Há, ainda, uma terceira linha de raciocínio, desenvolvida, especialmente, pelo eminente Desembargador NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO, dentre outros, AIs nºs 70053541835 e 70054322268, apontando caducidade do § 3º do art. 97, CF/88, em que estaria respaldada a lei local, ante o julgamento da ADI nº 4.357-DF, AYRES BRITTO:
“Este dispositivo legal é que impediria o bloqueio, como referido pela eminente Desª Matilde Chabar Maia nos seus votos. Contudo, o referido comando perdeu força quando do julgamento da ADI nº 4.357. Isto porque, o art. 5º da Lei-RS nº 13.756/11 perdeu a sua sustentação legal escorada no art. 97, § 3º do ADCT.
Ocorre que o art. 97, § 3º, do ADCT, da CF-88 foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI nº 4.357. Aqui, vale destacar excerto do voto do jubilado Ministro Ayres Britto acerca do tema, in verbis:
(...) os “modelos” de regime especial de pagamento de precatórios, instituídos pelo art. 97 do ADCT, foram concebidos com menosprezo à própria ideia central do Estado Democrático de Direito como um regime que faz residir numa vontade normativa superior à do Estado o fundamento da submissão dele, Estado, a deveres e finalidades. E essa vontade normativa superior é a Constituição originária, consagradora, dentre outras cláusulas pétreas, do direito subjetivo de acesso a uma jurisdição eficaz (inciso XXXV do art. 5º). É o que sinonimiza “Estado Democrático de Direito” e “Estado Constitucional”, porque, antes desse Estado Constitucional, o fundamento da submissão do Estado a deveres era a própria vontade normativa dele, Estado. O que significava um precário estado de segurança jurídica para os atores sociais privados e a coletividade como um todo, pois aquele que se autolimita discricionariamente também discricionariamente se autodeslimita a qualquer momento.
46. Ora bem, essa altissonante regra de que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” é o que se tem apropriadamente chamado de livre e eficaz acesso às instâncias judiciárias, a se interpretar conjuntamente com a norma da intangibilidade da decisão que resultar, com definitividade, de tais instâncias. Decisões que, assim carimbadas com o selo da irreformabilidade, se tornam imperativas para os sujeitos a quem desaproveitam, neles incluídos o Estado. É a conhecida fórmula de que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” (inciso XXXVI do art. 5º), dando-se que o substantivo “lei” é de ser lido como “direito-lei”, porque nesse direito-lei se compreende a própria emenda à Constituição, cláusula pétrea que é (§ 4º do art. 60 da CF).
47. Com efeito, sem que se garanta ao particular um meio eficaz de reparação às lesões de seus direitos, notadamente àquelas perpetradas pelo Estado, o princípio em tela não passa de letra morta. E também é óbvio que por meio eficaz há de se entender a prolação e execução de sentença judicial, mediante um devido e célere processo legal.
48. Daqui se desata a ilação de que o art. 97 do ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009, acabou por subverter esses valores (Estado de Direito, devido processo legal, livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário, razoável duração do processo). Primeiro, por esticar por mais quinze anos o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em julgado e em desfavor do Poder Público. Cumprimento – acresça-se – que já havia sido prorrogado por um decênio pela Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000.
 Depois disso, pelo sabidamente demorado processo judicial em que o particular vê reconhecido seu direito, a parte vencida simplesmente dispõe de mais quinze anos para cumprir a decisão. E não se diga que esse novo alongamento temporal do perfil da dívida estatal em nada atingiria a efetividade da jurisdição, por ser o precatório um mecanismo de feição administrativa. E assim não se diga porque a execução da sentença judicial e a consequente entrega, a quem de Direito, do bem jurídico objeto da demanda (ou seu correspondente em pecúnia) integra o próprio núcleo da garantia do livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário. Doutro modo, a função jurisdicional seria mera atividade lúdica. Não por outro motivo é que a Corte Europeia de Direitos Humanos, já em 19/03/1997, ao julgar o caso Hornsby x Grécia, assentou que “a execução de uma sentença, qualquer que seja o órgão jurisdicional, deve ser considerada como parte integrante do processo”.
 Pelo que, “se a Administração se recusa ou se omite a executar [a sentença], ou ainda se demora a fazê-lo, as garantias do artigo 6º [da Convenção Europeia de Direitos Humanos],
 das quais se beneficia o demandante durante a fase judicial do processo, perderiam qualquer razão de ser” (tradução livre).

49. De se ver que o mesmo debate vem sendo encetado nesta nossa Corte de Justiça, no âmbito das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n. 2.356 e 2.362, cujo objeto é a Emenda Constitucional nº 30/2000. Com a circunstância agravante de que, no caso dos autos: o primeiro dos “modelos” de regime especial de pagamento de precatórios, a que se refere o inciso I do § 1º do art. 97 do ADCT, não tem prazo para acabar. E não tem prazo para acabar porque “vigorará enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao valor dos recursos vinculados”, depositados na conta especial (§ 14 do art. 97). Como o montante de recursos a ser depositado na referida conta está limitado a um pequeno percentual da receita corrente líquida da entidade pública devedora, é de se imaginar que a fila de precatórios só aumentará, principalmente porque a dívida acumulada em todos esses anos de ostensivo descaso por parte de algumas unidades da Federação ingressará no regime especial, conforme o § 15 do art. 97 do ADCT.

 25 Nesse cenário de caricato surrealismo jurídico, o Estado se coloca muito acima da lei e daConstituição.
50. Com a devida vênia daqueles que entendem diversamente, penso adequada a referência dos autores à Emenda Constitucional nº 62/2009 como a “emenda do calote”. Calote que termina por ferir o princípio da moralidade administrativa, que se lê no caput do art. 37 da Constituição Federal, na medida em que se reconheça – como pessoalmente reconheço – o adimplemento das próprias dívidas como um dos necessários conteúdos do princípio da moralidade administrativa. Noutros termos, o Estado reconhece que não cumpriu, durante anos, as ordens judiciais de pagamento em desfavor do Erário; propõe-se a adimpli-las, mas limitado o valor a um pequeno percentual de sua receita. Com o que efetivamente força os titulares de créditos assim inscritos a levá-los a leilão. Certame em que o objeto a ser “arrematado” é o direito à execução de sentença judicial transitada em julgado! E que tem por “moeda”, exatamente, o perdão de parte desse direito! Pelo que se verifica, de pronto, a inconstitucionalidade do inciso I do § 8º e de todo o § 9º, ambos do art. 97 do ADCT.
51. Melhor sorte não socorre os incisos II e III do § 8º do art. 97 do ADCT. É que, nas palavras do Ministro Celso de Mello, “o regime constitucional de execução por quantia certa contra o Poder Público – qualquer que seja a atureza do crédito exeqüendo (RTJ 150/337) – impõe a necessária extração de precatório, cujo pagamento deve observar, em obséquio aos princípios ético-jurídicos da moralidade, da impessoalidade e da igualdade, a regra fundamental que outorga preferência apenas a quem dispuser de precedência cronológica (prior in tempore, potior in jure).” Ainda segundo Sua Excelência, “a exigência constitucional pertinente à expedição de precatório – com a conseqüente obrigação imposta ao  Estado de estrita observância da ordem cronológica de apresentação desse instrumento de requisição judicial de pagamento – tem por finalidade (a) assegurar a igualdade entre os credores e proclamar a inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos judicialmente reconhecidos (RTJ 108/463), (b) impedir favorecimentos pessoais indevidos e (c) frustrar tratamentos discriminatórios, evitando injustas perseguições ditadas por razões de caráter político-administrativo” (RE 132.031, julgado em 15/09/1995; Rcl 2.143-AgR, julgada em 12/03/2003). Se é assim, o que se vê dos dispositivos impugnados? A violação àqueles princípios ético-jurídicos da moralidade, da impessoalidade e da igualdade. Isso porque o pagamento de precatórios “em ordem única e crescente de valor” acaba por favorecer, de forma desarrazoada, credores mais recentes, em detrimento de quem já espera há mais tempo pela satisfação de seu crédito.
 E o que dizer do “acordo direto” constante do inciso III do § 8º do art. 97 do ADCT? Certamente não rima com os princípios da impessoalidade e da moralidade, por tornar fortemente subjetivo o critério de escolha para pagamento de precatórios.
52. Acresça-se a todos esses vícios de inconstitucionalidade o apontado pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) na ADI 4.400: o § 4º do art. 97 do ADCT concede somente aos Tribunais de Justiça locais a administração da conta especial de depósito dos valores para pagamento dos precatórios. Pelo que resulta prejudicada a autonomia dos Tribunais do Trabalho, pois esse ramo especializado da Justiça Federal decairá do poder de, na vigência do regime especial de pagamento de precatórios, ordenar o cumprimento integral de suas decisões condenatórias da Fazenda Pública.
53. Em síntese, neste ponto, o que se tem é dolorosamente isso: todo o regime especial veiculado pelo art. 97 do ADCT é reverente à lógica hedonista de que as dívidas do Estado em face de terceiros hão de ser pagas, em acentuada medida, quando e se o Poder Público desejar. É um segundo passo da caminhada que se iniciou com a Emenda Constitucional nº 30/2000 e que não terá fim enquanto este Supremo Tribunal Federal sucumbir às tão antigas quanto deletérias “razões de Estado”. Razões artificializadas ou indisfarçavelmente falsas, como passo a demonstrar.

(...).

55. (...), o cenário de colapso financeiro do Estado não parece verdadeiro, ao menos na extensão em que se alardeia. O pagamento de precatórios não se contrapõe, de forma inconciliável, à prestação de serviços públicos. E mesmo que fosse real o propalado caos financeiro-administrativo nos Estados e Municípios brasileiros, poder-se-iam adotar outras medidas menos prejudiciais ao direito fundamental dos credores. Uma delas, inclusive, está no novo § 16 do art. 100 da Constituição Federal, segundo o qual, “a seu critério exclusivo e na forma da lei, a União poderá assumir débitos oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente”. Donde nos ser autorizado concluir que impor aos credores a sobrecarga do novo alongamento temporal do perfil das dívidas estatais em causa, inclusive mediante leilões, deságios e outros embaraços para os credores, configura atentado à lógica elementar da razoabilidade e da proporcionalidade.

E o dispositivo do voto restou assim redigido:
Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente a ação para o fim de: a) declarar a inconstitucionalidade da expressão “na data de expedição do precatório”, contida no § 2º do art. 100 da Constituição Federal; b) declarar inconstitucionais os §§ 9º e 10 do art. 100 da Constituição da República; c) assentar a inconstitucionalidade da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, constante do § 12 do art. 100 da Constituição Federal, do inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; d) declarar inconstitucional o fraseado “independentemente de sua natureza”, contido no § 12 do art. 100 da Constituição, para que aos precatórios de natureza tributária se apliquem os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito tributário; e) declarar a inconstitucionalidade, por arrastamento (itens “c” e “d” acima), do art. 5º da Lei nº 11.960/2009; f) assentar a inconstitucionalidade do § 15 do art. 100 da Constituição Federal e de todo o art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (especificamente o caput e os §§ 1º, 2º, 4º, 6º, 8º, 9º, 14 e 15, sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa). [sublinhei]

Diante deste contexto, desapareceu a base normativa que antes dava vida ao dispositivo legal que vinha obstando o bloqueio na espécie, não havendo justificativa plausível para sustentar o não-pagamento das RPV’s.
Lembro que o artigo 17 da Lei nº 10.259/2001 estabelece que “tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório, prevendo o § 2º do mesmo dispositivo legal que, desatendida a requisição judicial, o juiz determinará o sequestro de numerário suficiente ao cumprimento da decisão.
Na mesma linha, o art. 13, § 1º da Lei nº 12.153/09 prevê:
Art. 13.  Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado:

(...).

§ 1º Desatendida a requisição judicial, o juiz, imediatamente, determinará o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão, dispensada a audiência da Fazenda Pública.

(...).

Desta forma, não tendo sido paga a RPV no prazo estipulado em lei, no caso a Lei-RS nº 13.756/11, sem haver a quitação dos valores no prazo de 180 dias, cabível o sequestro de valores.”
Estou, assim, em votar pelo acolhimento do incidente, para reconhecer a inconstitucionalidade do § 3º do art. 5º, Lei Estadual nº 13.756/11.
Des. Marcelo Bandeira Pereira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Eminentes Colegas, na sessão de 28 de maio de 2012, este colendo Órgão Especial apreciou o Incidente de Inconstitucionalidade nº 70.048.245.088, oriundo da E. 4ª Câmara Criminal desta Corte, tendo como questão de pedir e pedido a declaração incidental de (in)constitucionalidade de determinadas normas encartadas na Lei nº 13.756/2011, deste Estado do Rio Grande do Sul.

Naquela ocasião, este Plenário deliberou, por maioria - formada, inclusive, com o meu voto -, em suspender o julgamento do referido Incidente de (In)constitucionalidade, até que o Pleno do Supremo Tribunal Federal efetuasse o julgamento da ADI nº 4.668-RS, sob a relatoria do Min. DIAS TÓFFOLI, cuja causa de pedir e pedido abrangem diversas normas da referida Lei nº 13.756/2011, cuja (in)constitucionalidade é novamente coarctada nesta Corte, desta feita no presente Incidente.

Não obstante notícia ministerial de que a ADI 4.668-RS já recebeu parecer da Procuradoria-Geral da República, o certo é que, perante esta Corte e a data da suspensão do julgamento do Incidente de (In)constitucionalidade acima discriminado, desde então já se passaram dois anos.  

De outra parte, consoante já sinalado neste julgamento, não é demasia registrar que o presente Incidente de (In)constitucionalidade provém de processo(s) sob recurso paradigmático nos lindes da E. 25ª Câmara Cível desta Corte, cuja competência recursal especializada recai sobre processos de abrangência massiva atinentes a questões de direito público em geral, o que significa asserir, portanto, que os recursos de um considerável número de jurisdicionados estejam na dependência do veredicto que este Tribunal Pleno profira neste Incidente.

Isto tudo considerado e sob estas breves achegas, revejo o meu posicionamento anterior na matéria e, em consequência, com a máxima vênia, acompanho o eminente Relator, para rejeitar a preliminar ministerial e, no mérito, julgar procedente o presente Incidente de Inconstitucionalidade.

É o voto revisado.
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ - Acompanho o eminente Relator.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Eminentes colegas, acompanho integralmente o posicionamento adotado no bem lançado voto de lavra do culto Relator, o qual com a sua costumeira percuciência dissecou o tema com acuidade jurídica e equidade.

A toda evidência, a suspensão do presente feito até o julgamento da ADI nº 4.668, cujo objeto é a Lei Estadual nº 13.756 de 2011, acarretará inequívoca negativa de prestação jurisdicional, bem como tardará o pagamento de milhares de créditos devidos pelo Estado, ocasionando prejuízos incontáveis aos jurisdicionados. 

E, quanto ao mérito, a limitação do caixa disponível para pagamento das RPVs, além de exprimir que o próprio devedor estabelece o montante que desembolsará, obsta o reconhecimento da mora quanto aos débitos, cujos recursos já se encontrarem esgotados. Evidente, portanto, a inconstitucionalidade do § 3º do art. 5º, Lei Estadual nº 13.756/11.
É o voto que submeto à apreciação dos ilustres colegas.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. luiz felipe silveira difini - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70059530246, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, ACOLHERAM O INCIDENTE E PROCLAMARAM A INCONSTITUCIONALIDADE DO § 3º DO ART. 5º, LEI ESTADUAL Nº 13.756/11."






� Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório.


§ 1o Para os efeitos do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art100§3.." �§ 3o do art. 100 da Constituição Federal�, as obrigações ali definidas como de pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, terão como limite o mesmo valor estabelecido nesta Lei para a competência do Juizado Especial Federal Cível (art. 3o, caput).


§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão.


§ 3o São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no § 1o deste artigo, e, em parte, mediante expedição do precatório, e a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago.


§ 4o Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1o, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista.





� Emenda constitucional que é objeto das ADI’s 2.356 e 2.362, em trâmite neste Supremo Tribunal Federal. Ações diretas em que foram recentemente deferidas medidas cautelares para suspender a eficácia do art. 78 do ADCT.


� “L'exécution d'un jugement ou arrêêt, de quelque juridiction que ce soit doit donc eê tre considérée comme faisant intégrate du 'procès'.”


� Art. 6º da Convenção Europeia de Direitos Humanos: “Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. [...].”


� “Si l'administration refuse ou omet de s'exécuter, ou encore tarde à le faire, les garanties de l´article 6 (art. 6) dont a bénéficié le justiciable pendant la phase judiciaire de la procédure perdraient toute raison d'eêtre.”


� § 15. Os precatórios parcelados na forma do art. 33 ou do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de pagamento ingressarão no regime especial com o valor atualizado das parcelas não pagas relativas a cada precatório, bem como o saldo dos acordos judiciais e extrajudiciais.


� Os requerentes impugnam o art. 6º da Emenda Constitucional nº 62/2009, sob a alegação de que o poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora, a que se refere o § 2º do art. 78 do ADCT, teria sido cassado. Na verdade, o que fez o art. 6º da referida emenda constitucional foi apenas convalidar as compensações de precatórios com tributos, realizadas antes da promulgação dela própria. O dispositivo que cassou o poder liberatório previsto no § 2º do art. 78 do ADCT foi o § 15 do art. 97 do ADCT, ao incluir no novo regime especial os precatórios parcelados na forma do art. 78 do ADCT, mas ainda pendentes de pagamento.


� O menor valor do precatório também é previsto como critério de precedência no § 7º do art. 97 do ADCT. Aqui, no entanto, não há violação ao princípio da igualdade. É que o critério se aplica apenas quando “não se possa estabelecer a precedência cronológica entre 2 (dois) precatórios”. Noutro dizer: havendo os pagamentos sido requisitados na mesma data, e sendo da mesma natureza, atende-se primeiro àquele de menor valor.
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